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RESUMO

O presente estudo trata sobre o papel das práticas lúdicas no processo de alfabetização e
letramento de crianças nos anos iniciais do Ensino Fundamental. Tendo em vista que a escrita
está presente no nosso cotidiano e é uma tecnologia criada, precisa ser ensinada a partir de
uma variabilidade didática que inclui as práticas lúdicas. Tais práticas constituem excelentes
possibilidades de alfabetizar, já que, além de desenvolverem os aspectos sociais, cognitivos e
afetivos, podem contribuir para o processo de aquisição da escrita de forma significativa e
reflexiva. Assim, tivemos como problema de estudo a questão: qual seria o papel das práticas
lúdicas no processo de aquisição da leitura e da escrita? Desse modo, este estudo teve como
objetivo geral refletir sobre o papel das práticas lúdicas no processo de alfabetização e
letramento. Para tanto, foi necessário descrever os conceitos fundamentais relacionados ao
processo de alfabetização e letramento, compreender o conceito de ludicidade e analisar
diferentes formas de práticas lúdicas utilizadas em contextos de alfabetização e letramento.
Realizou-se, assim, uma pesquisa bibliográfica com abordagem qualitativa utilizando livros e
artigos sobre o tema. Após a pesquisa bibliográfica, foi realizada uma análise sobre a
potencialidade alfabetizadora de três atividades lúdicas, com base em alguns critérios. A
análise realizada identificou que as práticas lúdicas, além de proporcionarem um ensino
atrativo, podem e devem fazer parte do processo de aquisição da escrita, pois a ludicidade faz
parte do ser humano e permite um ensino reflexivo. No entanto, foi possível identificar que há
poucos estudos relacionados à área, do que se depreende a necessidade de investir em
pesquisas que abordem o tema. Desse modo, concluiu-se que as práticas lúdicas devem fazer
parte do processo de aquisição da escrita, pois desenvolvem habilidades essenciais, devendo
ser planejadas e trabalhadas de maneira intencional e sistemática.

Palavras-chave: Alfabetização e Letramento; Ludicidade; Ensino Fundamental.

INTRODUÇÃO

O presente trabalho tem como foco principal abordar o papel das práticas lúdicas no

processo de alfabetização e letramento de crianças nos anos iniciais do Ensino Fundamental.

Pesquisas, como as de Morais e Almeida (2022), Kishimoto (2011), Luckesi (2022), entre
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outros, abordam que o lúdico traz mais motivação para que as crianças participem das

atividades e se desenvolvam de forma integral.

As práticas lúdicas vão além de tornar o ambiente escolar mais atrativo e interessante

para os educandos; elas contribuem para a atenção, percepção e cognição, que são

fundamentais para o processo de alfabetização e letramento. Para Piaget (1964), o ensino

lúdico promove experiências, as quais possibilitam às crianças se desenvolverem em seus

aspectos cognitivos. Por meio dos jogos, elas podem assimilar os conhecimentos e

acomodá-los de maneira reflexiva.

Sendo assim, o interesse pelo tema surgiu a partir de nossa experiência como alunas,

pois o nosso processo de alfabetização foi tradicional, o método era silábico e as atividades

eram no caderno ou mimeografadas. Não havia muita interação e ludicidade, a forma de

aprendizagem era, principalmente, pela memorização do conteúdo. Desse modo,

consideramos que, de forma lúdica, o processo de aprendizagem seja mais significativo para

as crianças.

O ensino tradicional, que é centrado no professor e tem o foco no conteúdo, não

considera as especificidades das crianças e não vincula os conhecimentos à realidade

(Libâneo, 2013, p. 67). Porém, não queremos dizer que essa abordagem não cumpriu suas

funções, mas que há outras concepções de ensino que possibilitam posturas mais críticas e

permitem o desenvolvimento de práticas mais significativas e o uso variado de recursos, como

os jogos e as brincadeiras, de maneira que possam auxiliar no processo de alfabetização e

letramento.

Outra razão para o nosso interesse pelo tema surge também a partir da experiência

como docente que uma de nós tem vivenciado, atuando em processos de alfabetização em

uma escola pública. A partir dessa experiência, surgiu a necessidade de estudar como

acontece o processo de alfabetização e letramento, quais habilidades envolvidas e como

desenvolvê-las por meio de estratégias lúdicas, pois as crianças não demonstravam interesse

em escrever e se interessavam mais quando elas participavam ativamente nas atividades.

Desse modo, seria necessário aprofundar e buscar compreender como se constituem os

processos de alfabetização e letramento, assim como conhecer as várias possibilidades de

trabalho e práticas lúdicas no ambiente escolar.

Assim, este trabalho justifica-se por considerarmos que o presente estudo pode ser

relevante para a formação do professor, assim como para as próprias crianças, uma vez que a

escrita faz parte do nosso cotidiano e precisamos dela para ser independentes no contexto

atual.
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Dessa forma, faz-se necessário a criação de novas estratégias e a consolidação de

outras já existentes que se constituam como sistemáticas e pertinentes aos processos de

alfabetização, que postulem aprendizagens significativas. Além disso, é necessário que essas

estratégias sejam desenvolvidas em condições adequadas, com intencionalidade e mais

frequência, porque não adianta só conhecer e usar os recursos; é necessário compreender

quais habilidades serão desenvolvidas por meio deles.

Considerando essas questões, temos como problemática para este estudo: qual o papel

das práticas lúdicas no processo de alfabetização e letramento de crianças nos anos iniciais do

Ensino Fundamental? Nesse sentido, o objetivo deste estudo é refletir sobre o papel das

práticas lúdicas no processo de alfabetização e letramento. De forma mais específica,

buscaremos descrever os conceitos fundamentais relacionados ao processo de alfabetização e

letramento, compreender o conceito de ludicidade e analisar diferentes práticas lúdicas

utilizadas em contextos de alfabetização e letramento.

Para a realização do trabalho, foi feita uma pesquisa bibliográfica com abordagem

qualitativa, utilizando livros e artigos relacionados ao tema. Após a pesquisa, três atividades

são selecionadas com base em dois critérios e analisadas. Como aporte teórico, utilizamos

obras dos autores Soares (2016, 2020), Morais (2012, 2020), Morais e Almeida (2022),

Kleiman (2005), Kishimoto (2011), entre outros, que discutem o processo de alfabetização e

letramento, o Sistema de Escrita Alfabética e as práticas lúdicas.

O estudo está estruturado em três partes, além da introdução: a primeira trata sobre os

conceitos fundamentais envolvidos no processo de alfabetização e letramento; a segunda se

refere ao conceito e às práticas lúdicas para os processos de alfabetização e letramento, além

da análise de três atividades lúdicas; e, por fim, a terceira pontua as considerações finais.

1 REFERENCIAL TEÓRICO

1.1 Conceitos fundamentais relacionados ao processo de alfabetização e letramento

A alfabetização é um processo complexo e muito discutido. Já houve épocas em que

era considerada alfabetizada a pessoa que apenas soubesse escrever o próprio nome.

Entretanto, essa concepção ficou ultrapassada, como afirma Morais (2012), pois hoje, além de

escrever o nome, o alfabetizado também precisa ler, compreender e produzir pequenos textos.

O Glossário do Centro de Estudos em Alfabetização e Letramento (Ceale), criado em

2014 pela Universidade Federal de Minas Gerais, traz uma das várias definições do conceito
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de Alfabetização, em que Soares (2014) aponta: “Em síntese, alfabetização é o processo de

aprendizagem do sistema alfabético e de suas convenções, ou seja, a aprendizagem de um

sistema notacional que representa, por grafemas, os fonemas da fala” (Soares, 2014a).

Corroborando esse conceito, mais recentemente, Soares (2020) aborda que a

alfabetização é o processo em que nos apropriamos do sistema de escrita alfabética e de suas

convenções. Sendo a escrita uma tecnologia criada, possui regras que precisam ser

compreendidas e ensinadas, como perceber que há espaços entre a escrita de palavras, que

escrevemos da esquerda para direita, de cima para baixo, entre outras. A alfabetização

envolve um

[…] conjunto de técnicas — procedimentos, habilidades — necessárias para a
prática da leitura e da escrita: domínio do sistema de representação que é a escrita
alfabética e das normas ortográficas; habilidades motoras de uso de instrumentos de
escrita (lápis, caneta, borracha…); a aquisição de modos de escrever e de modos de
ler […]; a organização espacial do texto na página; a manipulação correta e
adequada dos suportes em que se escreve e nos quais se lê — livro, revista, jornal,
papel etc. (Soares, 2020, p. 27).

Esses aspectos são fundamentais para o processo de alfabetização, pois facilitam o

desenvolvimento da leitura e da escrita, além da compreensão. Assim, a criança passa a

entender as convenções da escrita, como a direcionalidade e os espaços entre as palavras,

compreendendo a organização do texto e o reconhecimento de palavras dentro deste.

Soares ainda afirma que a escrita não é um código, mas um sistema de representação

dos sons da fala, apresentando mais dois conceitos importantes para o conhecimento do

alfabetizador — grafema e fonema:

A alfabetização não é a aprendizagem de um código, mas a aprendizagem de um
sistema de representação, em que signos (grafemas) representam, não codificam, os
sons da fala (os fonemas). Aprender o sistema alfabético não é aprender um código,
memorizando as relações entre letras e sons, mas compreender o que a escrita
representa e a notação com que, arbitrária e convencionalmente, são representados
os sons da fala, os fonemas (Soares, 2020, p. 11).

Uma vez que se entendem esses aspectos, começa-se a refletir que a alfabetização não

é um código, diferente dos métodos tradicionais que acreditavam que, decorando famílias

silábicas, repetindo e treinando, as crianças aprenderiam a escrever palavras, frases e textos.

Na verdade, a criança precisa compreender que existe um conjunto de 26 grafemas

(em geral, chamados de letras) com os quais podemos formar várias palavras, e que essas



8

letras representam os sons da fala. Compreender também que as letras possuem nome, sons e

traçados, e que há algumas que possuem mais de um som.

Morais (2012), assim como Soares, discute que o sistema de escrita alfabética não é

um código e que sua apropriação é complexa e passa por um processo gradativo. Isto é, passa

por etapas sequenciais e progressivas, como a aquisição da consciência fonológica, o

conhecimento das letras, leitura e escrita, fluência e compreensão, iniciando no final da

Educação Infantil até o terceiro ano do Ensino Fundamental.

O autor acrescenta que “o enfoque da escrita alfabética como sistema notacional é

necessário para construirmos didáticas da alfabetização que, libertando-se dos velhos métodos

associacionistas (globais, fônicos, silábicos, etc.), permitam alfabetizar letrando” (p. 30),

termo que abordamos mais adiante.

Galvão e Leal (2005, p. 14) argumentam que “[…] a alfabetização é um processo de

construção de hipóteses sobre o funcionamento do sistema alfabético de escrita”. Ou seja, o

alfabetizando passa a construir hipóteses sobre a escrita, como a teoria da psicogênese da

língua escrita já afirmava, tratada mais adiante.

Kleiman (2005), assim como Soares (2020) e Morais (2012), destaca que o objetivo da

alfabetização é a aquisição do sistema alfabético e ortográfico, e, para isso, o ensino precisa

ser sistemático, pois não se aprende apenas olhando, sendo necessário, então, o professor

intervir.

Ambos os conceitos apresentados sobre alfabetização são sinônimos, o que se pode

concluir, de fato, que a alfabetização é um processo complexo, no qual o alfabetizando precisa

entender como funciona o sistema de escrita alfabética, e que deve ser ensinado de forma

sistemática, pois possui etapas específicas.

Soares (2020) também ressalta que a aprendizagem do sistema de escrita alfabética,

assim como os seus usos pessoais e sociais, deve ser desenvolvida integrando a alfabetização

e o letramento, com o texto como eixo central, definindo o Letramento como a

Capacidade de uso da escrita para inserir-se nas práticas sociais e pessoais que
envolvem a língua escrita, o que implica habilidades várias, tais como: capacidade
de ler ou escrever para atingir diferentes objetivos — para informar ou informar-se,
ou interagir com os outros, para imergir no imaginário, no estético, para ampliar
conhecimentos, para seduzir ou induzir, para divertir-se, para orientar-se, para dar
apoio à memória etc. (Soares, 2020, p. 27).

De forma similar, no Glossário do Ceale, Soares (2014) define letramento como
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[…] o desenvolvimento das habilidades que possibilitam ler e escrever de forma
adequada e eficiente, nas diversas situações pessoais, sociais e escolares em que
precisamos ou queremos ler ou escrever diferentes gêneros e tipos de textos, em
diferentes suportes, para diferentes objetivos, em interação com diferentes
interlocutores, para diferentes funções (Soares, 2014b).

Kleiman (2005), por sua vez, afirma que o letramento foi “criado para referir-se aos

usos da língua escrita não somente na escola, mas em todo lugar” (p. 5) e que surgiu “como

uma forma de explicar o impacto da escrita em todas as esferas de atividades e não somente

nas atividades escolares” (p. 6), uma vez que a escrita está presente em diversas situações do

nosso cotidiano.

Assim como Kleiman (2005) e Soares (2020), Morais (2012) também defende que é

preciso alfabetizar letrando. Esses autores argumentam que, embora os conceitos sejam

distintos, são “simultâneos e interdependentes”. Os autores citados compreendem, assim, a

alfabetização como um processo que deve ser realizado em contexto de letramento. Ou seja, a

aquisição da escrita precisa ser sincronizada quanto ao seu uso.

Apesar de os autores ressaltarem a importância de trabalhar os dois processos juntos,

deixam claro que estes possuem diferenças, sendo importante compreendê-las, pois as

atividades realizadas durante o processo de aquisição serão específicas para cada um.

Conforme Morais (2012), o processo de letramento inicia-se antes de a criança ser

inserida na escola e durará toda a vida, pois continuaremos aprendendo sobre as

características dos gêneros textuais. Já o processo de aquisição da escrita e da leitura precisa

ser concluído no final do ciclo inicial de alfabetização — “terceiro ano do ensino

fundamental”.

De acordo com Soares (2020), “A alfabetização […] não precede nem é pré-requisito

para o letramento, ao contrário, a criança aprende a ler e escrever envolvendo-se em

atividades de letramento”, ou seja, lendo e escrevendo textos reais. Compreende-se que antes

de ser alfabetizada, a criança já é letrada.

Um outro ponto que Soares (2020) aborda é que devemos ter cuidado em relação ao

entendimento de letramento, pois não é só inserir a criança em contexto letrado, deve-se

intervir fazendo com que o alfabetizando reflita sobre o processo de escrita. Em acordo com

essa preocupação, Kleiman (2005) afirma que

A prática de alfabetização, que tem por objetivo o domínio do sistema alfabético e
ortográfico, precisa do ensino sistemático, o que a torna diferente de outras práticas
de letramento, nas quais é possível aprender apenas olhando os demais fazerem
(Kleiman, 2005, p. 14).
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Assim, a alfabetização tem um caminho a ser percorrido, isto é, como todo processo,

tem um passo a passo, uma tecnologia própria. Como afirma Soares (2020), para que o

estudante se torne alfabetizado e para que haja sucesso, é necessário também um ensino

sistemático.

Quanto ao letramento, Kleiman (2005) afirma que não há um método, este envolve a

imersão da criança no mundo da escrita por meio de práticas que devem ser adotadas pelo

professor no dia a dia, como a leitura diária de textos e um ambiente alfabetizador que

favoreça a formação do “aluno-leitor”. No entanto, podemos afirmar que a sistematicidade

estaria em propiciar essa imersão de forma constante no processo escolar.

Dessa forma, os alfabetizadores precisam usar métodos e estratégias que favoreçam o

processo de alfabetização e letramento, e, para isso, Soares (2016) argumenta que “[…] se

entende por método de alfabetização: um conjunto de procedimentos que, fundamentados em

teorias e princípios, orientem a aprendizagem inicial da leitura e da escrita” (p. 330-331).

Similarmente, Leal (2005) dialoga que “[…] alfabetizar é uma atividade complexa,

que exige profissionalização, planejamento, conhecimentos de diversos tipos e compromisso”

(p. 109), logo, exige dedicação e estudo.

1.2 Sistema de Escrita Alfabética e suas propriedades

Conforme Morais (2012), “Quanto ao alfabeto, […] vamos chamá-lo de Sistema de

Escrita Alfabética (SEA), […] de sistema de notação alfabética, sistema alfabético ou escrita

alfabética” (p. 45), sendo este “uma aprendizagem complexa, porque implica a apropriação de

um sistema notacional e não a aquisição de um código” (p. 128).

Logo, para que a alfabetização aconteça, a criança precisa aprender o sistema de

escrita alfabética, ter solidez, relacionar o nome das letras aos seus sons e traços, sendo “um

processo gradativo que, para muitas crianças, não se completa em um ano de escolarização”.

Segundo o autor,

[…] a teoria da psicogênese nos ensina que a apropriação do SEA não ocorre da
noite para o dia, mas, sim, pressupõe um percurso evolutivo, de reconstrução, no
qual a atividade do aprendiz é o que gera, gradualmente, novos conhecimentos rumo
à “hipótese alfabética” (Morais, 2012, p. 52).

Como um passo a passo a ser ensinado, o autor ressalta a importância da contribuição

da Teoria da Psicogênese da Língua Escrita, discutida por Ferreiro e Teberosky (1999), para o
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desenvolvimento da alfabetização. Durante esse processo, a criança passa por hipóteses de

escrita.

No início, as crianças desenham e acham que estão escrevendo e, ao vivenciarem o

uso da escrita em diferentes contextos, começam a perceber que a escrita é diferente do

desenho. A partir daí, passam a escrever linhas imitando os formatos das letras cursivas para,

depois, escreverem rabiscos, desenhos e garatujas.

Seguindo adiante, elas vão conhecendo as letras e passam a escrever as palavras

utilizando as letras que já conhecem indistintamente. Durante esse período, a criança

encontra-se em hipótese pré-silábica.

Para que a criança avance, é necessário que ela adquira as habilidades de consciência

fonológica, que são algumas das habilidades preditoras, indispensáveis para o processo de

alfabetização e letramento. Por meio da consciência fonológica, a criança desenvolve melhor

o processo de escrita e leitura. De acordo com Soares (2020), consciência fonológica é a

“capacidade de refletir sobre os segmentos sonoros da fala” (p. 77), prestando atenção nos

sons das palavras e desenvolvendo, assim, consciência de palavras, rimas, aliterações, sílabas

e fonemas.

Avançando para a hipótese silábica, a criança já tem consciência das sílabas, já começa

a entender que cada palavra tem “pedacinhos” e passa a escrever letras para cada sílaba. No

nível silábico-alfabético, já estão próximas da escrita alfabética, já conseguem escrever a

palavra relacionando os grafemas com os fonemas, embora possam esquecer alguma letra.

Quando chegam ao nível alfabético, as crianças já compreendem como funciona o sistema de

escrita alfabética, necessitando assimilar apenas as regras ortográficas.

Cada etapa exige conhecimento do docente em relação ao processo, pois, para que a

criança avance de nível, é necessário intervenções didáticas específicas. Quando não há

conhecimento e procedimentos específicos, pode haver dificuldades no processo de aquisição

da língua escrita.

Morais (2012) apresenta dez propriedades que devem ser ensinadas para as crianças,

mesmo que algumas pareçam óbvias. Logo, para se apropriar do SEA e se tornar alfabetizada,

a criança precisa compreender essas propriedades.

Quadro 1 – Propriedades do SEA que o aprendiz precisa reconstruir para se tornar
alfabetizado

1. Escreve-se com letras que não podem ser inventadas, que têm um repertório finito e que são diferentes de
números e de outros símbolos;
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2. As letras têm formatos fixos e pequenas variações produzem mudanças em sua identidade (p, q, b, d),
embora uma letra assuma formatos variados (P, p, P, p);

3. A ordem das letras no interior da palavra não pode ser mudada;

4. Uma letra pode se repetir no interior de uma palavra e em diferentes palavras, ao mesmo tempo em que
distintas palavras compartilham as mesmas letras;

5. Nem todas as letras podem ocupar certas posições no interior das palavras e nem todas as letras podem vir
juntas de quaisquer outras;

6. As letras notam ou substituem a pauta sonora das palavras que pronunciamos e nunca levam em conta as
características físicas ou funcionais dos referentes que substituem;

7. As letras notam segmentos sonoros menores que as sílabas orais que pronunciamos;

8. As letras têm valores sonoros fixos, apesar de muitas terem mais de um valor sonoro e certos sons poderem
ser notados com mais de uma letra;

9. Além de letras, na escrita de palavras usam-se, também, algumas marcas (acentos) que podem modificar a
tonicidade ou o som das letras ou sílabas onde aparecem;

10. As sílabas podem variar quanto às combinações entre consoantes e vogais (CV, CCV, CVV, CVV, CVC, V,
VC, VCC, CCVCC…), mas a estrutura predominante no português é a sílaba CV (consoante-vogal), e todas
as sílabas do português contêm, ao menos, uma vogal”.

Fonte: Morais (2012, p. 50-51).

Como já citado, a alfabetização é um processo complexo, no qual o alfabetizando

precisa conhecer as letras e compreender que são únicas, não podendo ser inventadas, e que

são diferentes de números e outros símbolos. Além disso, possuem formatos fixos e variados,

e pequenas modificações podem transformá-las em outras. Do mesmo modo, entender que a

ordem das letras não pode ser mudada dentro das palavras, pois qualquer modificação

transforma uma palavra em outra; que as letras podem se repetir dentro de uma mesma

palavra e fazer parte de outras, embora nem todas possam vir juntas, pois existem padrões.

Outro ponto é que as letras não representam as características físicas dos objetos, mas

sim os sons pronunciados. Logo, para sair do realismo nominal1, por exemplo, a criança

precisa ouvir a palavra, contar as sílabas e fazer uma associação com o som que ouviu, não a

relacionando com as características das palavras.

Compreendendo essas propriedades do SEA, faz-se necessário desenvolver estratégias

específicas para ensinar as crianças, e uma das possibilidades seria o uso das práticas lúdicas,

uma vez que elas possibilitam um ensino reflexivo e atrativo, e desenvolvem outras

habilidades.

1Refere-se à fase na qual a criança imagina que o tamanho da palavra está de acordo com o tamanho do objeto:
“[…] realismo nominal corresponde a uma fase em que a criança ainda não desenvolveu habilidades de
consciência fonológica necessárias para compreender o sistema alfabético” (Morais, 2014).
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2 PRÁTICAS LÚDICAS NA ALFABETIZAÇÃO

Nesta seção, o enfoque será dado à discussão sobre o papel da ludicidade nos

processos de alfabetização. Para tanto, a etimologia da palavra ludicidade será apresentada

com a finalidade de evidenciar os seus pressupostos básicos. A partir dessa conceituação

básica, será discutida a relação entre ludicidade e educação, a partir da qual três atividades

lúdicas de alfabetização serão analisadas.

2.1 Etimologia e conceito de ludicidade

A ludicidade é importante para o ser humano, tanto para o seu desenvolvimento físico

e motor quanto para o psicológico. Antes de discutirmos sobre o papel das práticas lúdicas no

processo de alfabetização e letramento de crianças nos anos iniciais do Ensino Fundamental,

buscamos compreender os conceitos de “ludicidade” e “lúdico”. Os dois termos são muito

discutidos e usados na Educação Infantil, porém, um pouco escassos no Ensino Fundamental.

Massa (2015), em sua pesquisa intitulada Ludicidade: da Etimologia da Palavra à

Complexidade do Conceito, aborda que, embora muito utilizada, a palavra ludicidade “não

existe no dicionário da língua portuguesa” (p. 113) e, dessa forma, busca autores como

Brougère e Huizinga para ajudar em sua definição, relacionando o termo “jogo” ao conceito

de ludicidade.

Entretanto, ao realizarmos uma busca no Dicionário Online de Português (Dicio,

2024), encontramos que a palavra ludicidade é um substantivo feminino que significa

“Característica ou propriedade do que é lúdico, do que é feito por meio de jogos, brincadeiras,

atividades criativas”.

Pesquisando mais a fundo, no Dicionário Brasileiro da Língua Portuguesa Michaelis,

de fato, não encontramos um significado para a palavra ludicidade, apenas a definição da

palavra lúdico, sendo esta um adjetivo que está relacionado “a jogos, brinquedos ou

divertimentos”, “qualquer atividade que distrai ou diverte” e “a brincadeiras e divertimentos,

como instrumento educativo”. Conforme Ferreira (2012), a palavra “lúdico” tem origem no

latim ludus e significa “jogos”.

Até então, percebe-se que palavras como jogos, brincadeiras e brinquedos estão

colocadas como sinônimos de lúdico e relacionadas à ludicidade, porém, estudos como o de

Kishimoto (2011) discutem as diferenças de cada conceito. Para a autora, é complexo definir
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o que é jogo, pois cada um pode entender o conceito de modo diferente, uma vez que este

pode ser visto como “o resultado de um sistema linguístico, que funciona dentro de um

contexto social; um sistema de regras; e um objeto” (p. 18).

Similarmente, Moraes (2022) também afirma que há várias definições da palavra jogo,

o que acaba dificultando o entendimento quanto ao seu conceito, então vamos utilizar o

conceito de jogo definido por Leal, Albuquerque e Leite (2005), sendo este

[…] uma atividade lúdica em que crianças e/ou adultos participam de uma situação
de engajamento social num tempo e espaço determinados, com características
próprias delimitadas pelas próprias regras de participação na situação “imaginária”
(Leal; Albuquerque; Leite, 2005, p. 112).

Quanto ao brinquedo, com base em outros estudos, é compreendido por Kishimoto

(2011) como um “objeto, […] suporte da brincadeira” (p. 24), ou seja, é representado por

objetos como pipas, bonecas, carrinhos etc. Os brinquedos são classificados como

estruturados, referentes aos brinquedos que já são adquiridos prontos, como no caso dos

exemplos citados, ou não estruturados.

Já a brincadeira “É a ação que a criança desempenha ao concretizar as regras do jogo,

ao mergulhar na ação lúdica” (Kishimoto, 2011, p. 24). É por meio da brincadeira que a

criança se expressa de forma espontânea, livremente, porque, diferente do jogo, as regras

podem ser criadas e o uso de objetos pode ou não acontecer. Desse modo, deduzimos que os

jogos e as brincadeiras são construções sociais de um povo, em uma determinada época, e que

possuem características próprias, mas que são potentes para o desenvolvimento humano e

fazem parte das atividades lúdicas.

Em um outro estudo apoiado nas discussões de Luckesi (2014) e outros autores —

como Lopes (2014) e Moraes (2014) —, Mineiro e D’Ávila (2019) abordam uma pesquisa

sobre o termo ludicidade realizada com estudantes de uma pós-graduação em Educação. Com

o objetivo de analisar como os estudantes compreendem o conceito, chegaram à conclusão de

que ludicidade é “um estado/experiência interna de plenitude e satisfação” (p. 8), sendo um

termo não dicionarizado e em construção. Como descreve Luckesi (2014),

Ludicidade não é um termo dicionarizado. Vagarosamente, ele está sendo inventado,
à medida que vamos tendo uma compreensão mais adequada do seu significado,
tanto em conotação (significado), quanto em extensão (o conjunto de experiências
que podem ser abrangidas por ele) (Luckesi, 2014, p. 13).
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O autor ainda acrescenta que, no senso comum, o termo é referenciado às atividades

lúdicas, como as brincadeiras, atividades de lazer, entretenimento, viagens, entre outros.

Porém, essas atividades podem ou não ser lúdicas, depende dos sentimentos das pessoas que

estão participando, pois uma mesma brincadeira pode ser divertida para umas e ruim para

outras. Além disso, ele afirma que a ludicidade está presente em todas as fases da vida, e não

somente na infância.

Desse modo, o termo ludicidade ainda precisa ser explorado, pois é amplo, complexo

e, na maioria das vezes, como no caso do senso comum, é associado a outros termos, como

atividades lúdicas. Por sua vez, “as atividades denominadas como lúdicas pertencem ao

domínio externo ao sujeito” (Luckesi, 2014, p. 17), podem ser observadas e descritas por

outras pessoas, possibilitando uma experiência lúdica.

Em outras palavras, conforme o que foi discutido, entende-se que ludicidade é igual a

experiência lúdica, uma condição interna do ser humano, um estado de plenitude, que

depende dos sentimentos dos envolvidos. E são as atividades lúdicas que, ao proporcionarem

prazer e satisfação, fazem com que a pessoa tenha uma experiência lúdica.

Antes dos referidos conceitos mencionados, também pensávamos como o senso

comum de que ludicidade seria realizar atividades lúdicas, a exemplo de brincadeiras e jogos.

No entanto, pudemos reconstruir o conceito e entender que as brincadeiras e os jogos, assim

como demais atividades que podem ser caracterizadas como lúdicas, possibilitam a

experiência lúdica, sendo a ludicidade um estado interno do sujeito.

A ludicidade também está presente em qualquer fase da vida, e não somente no

contexto infantil. Entretanto, como nosso estudo trata do público dos anos iniciais do Ensino

Fundamental, vamos dar ênfase a essa fase e trazer um exemplo de uma atividade que pode

ser lúdica ou não lúdica, dependendo dos sentimentos despertados nos envolvidos.

Dentro dessa perspectiva, em uma brincadeira de estourar balões, na qual as crianças

deveriam estourar e fazer a leitura das palavras que estariam dentro deles, poderia despertar

interesse, satisfação e prazer na maioria das crianças, possibilitando uma experiência lúdica.

No entanto, se para alguma criança essa brincadeira causar medo, tensão ou ansiedade, ela

deixa de ser uma atividade lúdica.

Podemos concluir que o conceito de ludicidade é complexo e ainda carece de

aprofundamento teórico, pois, como afirma Luckesi (2014, 2022), é um conceito em

construção. Ao compreender seu significado e suas diferenciações, ele possibilita pesquisar e

usar recursos pedagógicos, como os jogos e as brincadeiras, de forma intencional e de modo

que interesse às crianças.
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2.2 Relação entre ludicidade e educação

Brincar é importante para o desenvolvimento e a aprendizagem. Quando a criança

aprende brincando, cria responsabilidade, afeto, respeito, valores sociais e culturais, e outras

características. Desenvolve suas maneiras de agir, pensar e ver o mundo, tornando-se

autônoma e formando sua personalidade.

Como já foi mencionado no tópico anterior, no Ensino Fundamental, a presença dos

jogos e das brincadeiras nem sempre fazem parte da rotina, o que Morais e Almeida (2022)

argumentam ser pelo fato de algumas pessoas entenderem o jogo como perda de tempo, o que

não é verdade, porque os jogos são capazes de “mobilizar conhecimentos, pois deixam os

aprendizes instigados a vivenciar tudo que se relaciona às jogadas” (p. 35). Conforme o autor,

Conseguir ajudar a aprender brincando é respeitar um modo básico de funcionar das
crianças, é realizar um ensino que aciona a motivação intrínseca: o indivíduo sente
desejo de aprender porque experimenta o prazer de explorar, de descobrir, de viver o
gozo de competir e ganhar etc. […] esse tipo de ensino, que causa desejo de
aprender e prazer em fazê-lo, não pode ser algo exclusivo da educação infantil, tem
que ocorrer também no ensino fundamental (Morais, 2020, p. 142).

Apoiando-se em outros trabalhos, Morais e Almeida (2022) afirmam que os jogos na

educação são usados há muito tempo, desde a Antiguidade Clássica. Em seus estudos, Piaget

(1964) discute que os jogos são “formas de assimilar a realidade”, ressaltando sua importância

para o desenvolvimento cognitivo.

Logo, brincar é uma necessidade do desenvolvimento da criança e, ao mesmo tempo,

uma atividade que se aprende. Quando as crianças brincam e imaginam, estão sendo capazes

de fazer coisas novas, de inventar. Além disso, são nesses momentos que há espaços para

perguntas, acertos, erros e diálogos.

Compreendemos que o ser humano é sociável e desde cedo, ainda criança, sente a

necessidade de se comunicar com outros humanos. Para Silveira e Cunha (2014), “[…] o

brincar é a linguagem pela qual as crianças estabelecem a comunicação e alimentam seus

primeiros vínculos” (p. 11). Em outras palavras, é brincando que a criança desenvolve a

sociabilidade, faz amigos e aprende a conviver, respeitando o direito dos outros e as normas

estabelecidas pelo grupo.

As experiências lúdicas possibilitam o conhecimento, pois, ao experimentar, explorar

determinados espaços e objetos, as crianças fazem descobertas. Ademais, exercem suas
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potencialidades, pois aprendem fazendo, espontaneamente, sem pressão ou medo de errar,

sentindo prazer pela aquisição do conhecimento, mesmo que não percebam que estão

aprendendo.

Conforme o que já foi descrito, ressaltamos que o brincar é essencial para o

desenvolvimento da criança e se tornou um direito garantido pela Declaração Universal dos

Direitos da Criança, aprovada pela Organização das Nações Unidas (ONU), em 1959.

Similarmente, em seu art. 31, a Convenção sobre os Direitos da Criança garante “o direito da

criança ao descanso e ao lazer, ao divertimento e às atividades recreativas próprias da idade,

bem como à livre participação na vida cultural e artística”.

Além disso, compreendendo a ludicidade como um estado interno, que envolve

sentimentos como o prazer, é possível destacar a importância dela para o desenvolvimento

integral de todos os seres humanos, uma vez que o aprendizado se torna envolvente e

prazeroso. As brincadeiras contribuem, assim, para o desenvolvimento global, nos aspectos

sociais, emocionais e cognitivos.

Em um estudo realizado com pós-graduandos, Mineiro e D’Ávila (2019) perceberam

que, embora eles reconheçam que as experiências lúdicas contribuem para a aprendizagem,

ainda não sabem como torná-la presente em sala de aula.

Depreendeu-se, ainda, que a ludicidade é vista como contribuição, como caminho
para o processo de ensino e aprendizagem, sem, contudo, dizer em que ela consiste.
Percebe-se que há o reconhecimento da importância sem materializá-la em ações, a
ludicidade ainda não é totalmente compreendida como elemento estruturante do
processo educativo. Entende-se que é importante, mas não se sabe como evocá-la na
prática nas ações em sala de aula (Mineiro; D’Ávila, 2019, p. 12).

Um outro ponto mencionado pelas autoras é que ludicidade não é uma ferramenta, e

não é desejável que seja conceituada assim, fazendo-nos refletir que é muito além, é uma

linguagem que pode e deve fazer parte do processo educativo.

Por ingenuidade, desconhecimento, falta de formação adequada ou por opção
intencional, o fato é que não se pode fomentar que essa ideia de ludicidade como
ferramenta seja disseminada. A ludicidade é elemento estruturante, um meio, uma
linguagem que pode permear todo o fazer docente, o instrumento que pode, em
consonância com os outros instrumentos da orquestra educativa, tocar uma
enternecedora canção de ressignificação (Mineiro; D’Ávila, 2019, p. 13).

Entendendo que as experiências lúdicas devem estar presentes na sala de aula, Morais

e Almeida (2022) enfatizam que, para garantirmos a aprendizagem por meio de jogos, é

necessário haver planejamento por parte do docente. Ou seja, mesmo que tenhamos um
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entendimento sobre suas contribuições para o processo de ensino/aprendizagem e

possibilitemos às crianças explorar essas experiências, é essencial que tenhamos planejado o

que fazer. Vejamos nas palavras dos autores:

[…] não é apenas promovendo o contato e a exploração de jogos que garantimos a
aprendizagem de conteúdos escolares por nossos estudantes. É preciso que esses
jogos tenham sido planejados previamente pela/o docente e que as jogadas sejam
mediadas de modo a promover o máximo de reflexão e descobertas possíveis
(Morais; Almeida, 2022, p. 38).

Com base em outros estudos, os autores também ressaltam que devemos fazer uma

diferenciação entre o jogo educativo e o jogo didático, porque cada um tem uma finalidade.

Segundo eles, os

[…] jogos educativos não têm uma intencionalidade didática, enquanto os jogos
didáticos, sim, têm a finalidade de promover a aprendizagem de conceitos e
habilidades de diferentes áreas do conhecimento. Esses últimos exigem que o
professor tenha propósitos claros de ensino, para que possa atingir os objetivos
propostos em seus planejamentos (Morais; Almeida, 2022, p. 38).

Similarmente, Kishimoto (2011) destaca a importância da intencionalidade no

momento em que se planeja o uso de um jogo, salientando que

Quando as situações lúdicas são intencionalmente criadas pelo adulto com vistas a
estimular certos tipos de aprendizagem, surge a dimensão educativa. Desde que
mantidas as condições para a expressão do jogo, ou seja, a ação intencional da
criança para o brincar, o educador está potencializando as situações de
aprendizagem. (Kishimoto, 2011, p. 41).

Nesse sentido, inferimos que a ludicidade pode e deve estar presente no processo

educativo, sendo fundamental para que as crianças desenvolvam conhecimentos e habilidades

pertinentes ao processo de alfabetização e letramento. A ludicidade também deve favorecer o

desenvolvimento da imaginação e da criatividade, quando a criança experimenta o mundo ao

seu redor a partir de suas condições e contexto.

Além disso, a brincadeira não é apenas por pura diversão, mas também por educação,

socialização, construção e desenvolvimento de suas habilidades, e, para que atinja os

objetivos propostos de aprendizagem, deve ser bem planejada pelo docente.

2.3 Práticas lúdicas na alfabetização
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A alfabetização é um processo complexo, por meio do qual as crianças constroem e

reconstroem hipóteses sobre a escrita. Por fazer parte de um sistema cultural, a escrita não

acontece de forma natural; diante disso, precisamos de práticas sistemáticas e atrativas que

auxiliem no desenvolvimento de habilidades fundamentais para esse processo.

As práticas lúdicas são possibilidades excelentes para isso, pois permitem a

experiência, além de desenvolver a percepção, atenção e memória. Embora por si só elas não

ajudem os alfabetizandos a refletirem sobre a escrita, quando bem planejadas, proporcionam

um aprendizado significativo.

Quando falamos em práticas lúdicas, podemos conceituar, no geral, que são as

brincadeiras e os jogos que possibilitam diversão, interesse, motivação e entretenimento, e

que contribuem para o desenvolvimento de habilidades essenciais, como a sociabilidade,

cognição, afetividade e outras. No entanto, como já foi mencionado no parágrafo anterior, os

jogos, por si só, por exemplo, não cumprem uma função didática, pois, para alcançar os

objetivos pretendidos, eles precisam ser planejados e bem executados em atendimento a estes.

Nessa perspectiva, compreendemos as práticas lúdicas como as brincadeiras e os jogos

realizados de forma planejada, estruturada e sistemática. Já as atividades lúdicas não têm uma

intencionalidade pedagógica, no sentido de, por exemplo, mediar a aprendizagem para

alcançar os objetivos estabelecidos.

Compreendendo essas diferenciações, fica mais claro para o alfabetizador buscar

estratégias adequadas a fim de, assim, alcançar os objetivos traçados para cada ano escolar ou

nível de aprendizagem em que a criança se encontra. Portanto, os jogos e as brincadeiras

atuam como facilitadores, otimizando os tempos e espaços de aprendizagem, pois eles

reforçam os conhecimentos previamente adquiridos e ajudam no entendimento do SEA.

O processo de alfabetização e letramento, discutido na primeira seção, é complexo e

exige planejamento e sistematicidade. Diante disso, fica claro que, embora os jogos e

brincadeiras contribuam para o desenvolvimento de várias habilidades, sem planejamento e

intencionalidade não conseguem auxiliar no processo de aquisição da leitura e escrita.

Sendo um processo gradativo no qual a criança passa por várias fases, a alfabetização

exige do docente conhecimento sobre quais habilidades precisam ser desenvolvidas em cada

etapa e quais jogos e brincadeiras podem facilitar a aprendizagem. Nesse sentido, o primeiro

passo seria realizar um diagnóstico sobre o que a criança já sabe e o que precisa aprender; em

seguida, é necessário planejar as ações em função dos objetivos definidos.

Diferente da oralidade, que acontece de forma natural por meio do convívio social, a

escrita é algo cultural e inventado, como mencionamos anteriormente. Sendo assim, existem
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habilidades e conhecimentos que precisam ser ensinados. Como mencionado por Morais

(2012), durante o processo de aquisição do SEA, a criança necessita compreender dez

propriedades, que devem ser consolidadas durante o período de alfabetização.

Para identificar quais propriedades já são consolidadas e quais devem ser

desenvolvidas, o alfabetizador deve conhecer também os níveis de escrita, mencionados por

Ferreiro e Teberosky (1999). Eles servirão como base, pois, durante esse processo, a criança

passa a criar hipóteses sobre a escrita que podemos analisar por meio de atividades

diagnósticas e intervir.

Entender o que foi citado anteriormente é de fundamental importância, pois é um

ponto de partida para que a escolha dos jogos ou brincadeiras auxilie no processo de aquisição

da leitura e escrita desenvolvendo conhecimentos e habilidades fundamentais e alcance as

metas estabelecidas para cada ano escolar ou nível de aprendizagem. Quando trabalhamos

com jogos, podemos inserir as crianças em contextos de letramento e usar os textos

instrutivos, além de músicas, parlendas, trava-línguas, dentre outros.

Dessa maneira, apresentaremos algumas propostas lúdicas que podem ser utilizadas

durante o período de alfabetização, tendo como base o nível de escrita no qual a criança se

encontra e quais propriedades do SEA que precisam aprender, pois, como menciona Morais

(2012), o processo de alfabetização pode durar mais de um ano escolar.

Como já abordado, quando a criança inicia seu processo de alfabetização, passa a criar

hipóteses sobre a escrita. A primeira etapa vivenciada é a pré-silábica, que tem como uma de

suas características o realismo nominal; assim, precisa compreender que as letras representam

os sons da fala, sendo necessário desenvolver habilidades de consciência fonológica e

reconhecimento das letras. Provavelmente, nessa fase, as propriedades do SEA que devem ser

compreendidas ou já estão consolidadas são a 1, 2 e 4 descritas no Quadro 1 na primeira

seção.

Com base na pesquisa bibliográfica e nas discussões realizadas até aqui, escolhemos

três atividades para serem analisadas: o bingo, as letras móveis e o jogo da memória. Como

critérios de escolha, consideramos a inclusão de atividades utilizadas na experiência

vivenciada que possibilitam várias formas de uso e desenvolvem várias habilidades.

O primeiro jogo apresentado é o bingo, que pode contribuir na construção das

propriedades citadas anteriormente.
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Figura 1 – Bingo de Letras

Fonte: arquivo pessoal das autoras (2024).

O bingo é um jogo antigo e popular, em que cada participante recebe uma cartela e,

por meio de um sorteio, precisa marcar todos os números. No processo de alfabetização, ele

pode ser uma ferramenta eficaz e divertida para os alfabetizandos se apropriarem do SEA,

pois podemos fazer várias modificações e assim desenvolver diferentes habilidades, como o

reconhecimento de letras, sílabas e palavras.

Além disso, as crianças podem fazer parte da construção do jogo, criando suas

próprias cartelas, potencializando a leitura e a escrita, e tornando o aprendizado dinâmico e

interativo. Como podemos adaptá-lo para desenvolver habilidades distintas, nós o nomeamos

de várias formas, como: “Bingo de Letras”, “Bingo de Sílabas”, “Bingo de Palavras”, “Bingo

de Rimas” e outras variações.

Na Figura 1, temos uma forma de utilizar o bingo, com o objetivo de reconhecer as

letras. Para sua realização, precisamos de cartelas, letras e marcadores; pode-se jogar

individualmente ou em dupla, detalhe que precisa ser pensado durante o planejamento, assim

como possíveis intervenções.

Durante o jogo, o alfabetizador sorteia uma letra e pode pedir para as crianças falarem

o nome, seu som ou palavras que iniciam com a letra; caso não saibam, ele mesmo pode falar

e, por fim, vence o jogo quem completar primeiro a cartela. Essa variação pode ser usada com

crianças pré-silábicas, pois ainda estão no início do processo de alfabetização, precisando

compreender as propriedades iniciais como a 1 e a 2 descritas no Quadro 1 da primeira seção.

À medida que avançam, mais formas de usar o mesmo recurso podem surgir, como as outras

diferenciações de bingo citadas anteriormente.

Porém, é importante ressaltar que o modo como o professor vai trabalhar é o que vai

fazer a atividade ser uma experiência lúdica ou não. A ludicidade acontece durante o processo

da brincadeira. O professor pode tornar o jogo mais divertido, por exemplo, ao criar suspenses

e situações misteriosas.



22

Uma outra prática lúdica apresentada a seguir, é o uso das letras móveis, as quais os

estudantes podem manusear e sentir, podendo ser usadas de diferentes modos e para todos os

níveis com pequenas variações. É uma prática fundamental no período de alfabetização e

muito flexível. Para a realização, são necessárias letras móveis e, dependendo dos objetivos,

de cartões com imagens.

Figura 2 – Brincando com o Alfabeto Móvel

Fonte: arquivo pessoal das autoras (2024).

No caso das crianças pré-silábicas, podemos usar as letras móveis com o objetivo de

reconhecer as letras e seus sons, além de organizar e completar o alfabeto com a letra faltante,

formar o próprio nome e outras possibilidades. No nível silábico com e sem valor sonoro,

podemos brincar de formação de sílabas, usar cartões com imagens e pedir para as crianças

identificarem as sílabas iniciais, mediais e finais, encontrar a vogal faltante ou a consoante.

Já, no nível silábico-alfabético e alfabético, podemos brincar com a formação de

palavras simples ou complexas. Nestas últimas fases, o alfabetizando já possui mais

independência. Contudo, em ambos os casos, o professor pode e deve intervir, fazendo com

que a criança reflita sobre a escrita.

Para que a prática seja lúdica, o docente pode criar suspenses ou situações misteriosas,

como uma caça ao tesouro de letras, para que a criança possa encontrar as letras escondidas

pela sala, desenvolvendo o reconhecimento delas. Pode também adaptar a atividade para

desenvolver outras habilidades.

Por meio da brincadeira com letras móveis, várias propriedades do SEA podem ser

desenvolvidas. A brincadeira possibilita a manipulação das letras e contribui para a

percepção, atenção e memória, que são fundamentais no processo de aprendizagem. O

alfabetizador precisa compreender os níveis em que a criança se encontra para usar as letras

móveis de forma que possa auxiliar o processo, caso contrário, a criança pode não avançar.
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Por exemplo, uma criança em nível pré-silábico, em meio a tantas letras, poderá desfocar sua

atenção e não saber como usá-las, podendo ser o caso de estudantes com alguma deficiência.

Um outro jogo, também muito conhecido, é o jogo da memória, o qual desafia as

crianças a memorizarem a localização de imagens iguais, estimulando habilidades essenciais

para o processo de alfabetização, como a atenção e a concentração.

Figura 3 – Jogo da Memória

Fonte: arquivo pessoal das autoras (2024).

O jogo da memória é um clássico que tem por objetivo juntar as cartas em pares,

desafiando a memória dos jogadores. Ele é adaptável, e o vence quem consegue encontrar as

cartas em menor tempo possível ou quem conseguir mais pares. Os itens necessários são as

cartas com imagens e um tabuleiro ou superfície plana para manter as cartas viradas para

baixo.

É uma excelente prática para a alfabetização, uma vez que podemos adaptá-lo de

diferentes formas, de acordo com os objetivos pretendidos. Esse recurso auxilia no

desenvolvimento do raciocínio lógico, concentração, memória visual, leitura, associação e

também ensina às crianças a esperar a vez e cumprir as regras.

Na Figura 3, apresentamos uma forma de usá-lo com o objetivo de trabalhar uma das

habilidades da consciência fonológica, por meio da qual as crianças deverão encontrar os

pares de rimas. As figuras representam o significado das palavras rimadas que são ouvidas

por meio da música “Fui ao mercado”.

Antes de desenvolver o jogo, é importante que o alfabetizador cante a música com as

crianças e trabalhe a letra da canção, identificando as palavras, os espaços em branco, a

direcionalidade do texto, as palavras que se repetem etc. O alfabetizador pode parear as
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figuras, estudar as palavras, produzir outras rimas de forma oral e escrita, entre outras ações,

antes de iniciar o jogo.

Para consolidar o aprendizado e verificar se o alfabetizando está compreendendo o

conceito, pode-se realizar o jogo, no qual as cartas deverão ser embaralhadas e viradas para

baixo em uma superfície. Então, em duplas ou grupos, as crianças serão desafiadas a

encontrarem os pares de rimas.

Além da forma tradicional, de encontrar figuras iguais, outra maneira de brincar é

realizando a associação de letras ou sílabas iniciais com as figuras, ou estas e as palavras

correspondentes, auxiliando no desenvolvimento da consciência fonêmica e da leitura, com o

objetivo de reconhecer sons, letras e palavras.

Todos os exemplos apresentados podem e devem partir do contexto de letramento e,

de acordo com os objetivos traçados, podemos adaptar o jogo para auxiliar na construção do

conhecimento do alfabetizando. Por ser possível adaptar, pode ser usado em sala de aula

várias vezes e até levado para casa, de modo que as crianças possam aprimorar seus

conhecimentos e se divertir.

Assim, diante do que foi apresentado, percebemos que os jogos estão para além de ser

atrativos, pois eles, de fato, podem contribuir para o aprendizado de forma significativa, uma

vez que contribuem para o desenvolvimento cognitivo, social e afetivo. Com os jogos, as

crianças manipulam, brincam e aprendem regras, além de desenvolverem habilidades de

consciência fonológica e refletirem sobre o sistema de escrita alfabética.

Assim, podem ser usados para apresentar um conceito, experimentar e também

consolidar os conteúdos. Contudo, é importante ressaltar que os jogos precisam ser bem

planejados de acordo com os objetivos definidos, o que requer do professor um tempo maior

de organização e, a depender do jogo, de recursos para sua construção.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A partir das reflexões apresentadas neste estudo, ressaltamos que as práticas lúdicas no

processo de alfabetização e letramento de crianças nos anos iniciais do Ensino Fundamental

contribuem para o desenvolvimento de várias habilidades, além de auxiliarem no processo de

aquisição da escrita e da leitura.

No início do trabalho, partiu-se da ideia de que o estudo se justificaria em função de a

escrita estar presente no nosso dia a dia, sendo essencial para nossa independência no

contexto atual. Assim, seria necessário buscar estratégias eficazes que auxiliem no processo
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de alfabetização e letramento. Além disso, tínhamos a impressão de que as práticas lúdicas

contribuem para que a aprendizagem seja significativa, possibilitando um ensino reflexivo.

Desse modo, após o estudo, percebemos que sua relevância é ainda maior, tendo em

vista que vivemos em um mundo no qual a escrita se faz presente em diversas situações do

cotidiano, exigindo que saibamos mais do que a escrita do próprio nome, sendo necessário

saber como utilizá-la no nosso dia a dia. Ademais, é uma tecnologia inventada que precisa ser

ensinada sistematicamente, que permite a transmissão de informações de maneira duradoura e

eficaz.

Nessa perspectiva, entender o processo de alfabetização e letramento e buscar práticas

que possam auxiliar de forma mais dinâmica e interativa se faz necessário. Além disso, as

práticas lúdicas precisam fazer parte do processo, pois a ludicidade é uma condição interna do

sujeito.

Estabeleceu-se como objetivo geral refletir sobre o papel das práticas lúdicas durante o

processo de alfabetização e letramento nos anos iniciais do Ensino Fundamental. Percebeu-se,

então, que o objetivo foi alcançado, pois as práticas lúdicas realmente auxiliam no processo

de aquisição da leitura e da escrita, mas, para serem eficazes, precisam ser planejadas de

acordo com os objetivos pretendidos, abordadas de maneira intencional e sistemática.

Quanto aos objetivos específicos, também foram alcançados: mediante a revisão

bibliográfica, identificamos, na primeira seção, os principais conceitos sobre o processo de

alfabetização e letramento considerando-se o sistema de escrita alfabética, assim como

discutimos sobre a ludicidade e analisamos algumas práticas lúdicas na segunda seção.

Tendo como base o questionamento inicial acerca do papel das práticas lúdicas no

processo de alfabetização e letramento de crianças nos anos iniciais do Ensino Fundamental,

após a realização do estudo, percebemos que tais práticas estão para além da atratividade.

Mais do que isso, possibilitam aos sujeitos experiências significativas e que fazem parte da

condição humana e seu desenvolvimento. Elas contribuem para a criação de habilidades

essenciais, como sociabilidade, afetividade, percepção, memória, atenção, introdução e

compreensão de conteúdos, dentre outras, sendo importantes aliadas no processo de

alfabetização e letramento.

Com base na pesquisa bibliográfica, foram escolhidas três atividades para serem

analisadas, as quais tiveram como critérios de escolha as múltiplas possibilidades de uso e sua

utilização durante a experiência vivenciada por uma de nós. Ao analisarmos, discutimos as

várias formas que um mesmo recurso pode ser usado de acordo com os objetivos definidos

durante o planejamento.
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Como limitações do estudo, tivemos dificuldades em encontrar artigos referentes às

práticas lúdicas em contexto de alfabetização e letramento, pois os poucos artigos encontrados

discutiam as práticas lúdicas no contexto da educação infantil. Além disso, o conceito

apresentado sobre ludicidade ainda se encontra em construção, sendo necessários mais

estudos e aprofundamento sobre o tema.

Contudo, espera-se que este trabalho seja utilizado como base para futuros estudos e

contribua para a formação dos profissionais da educação, particularmente pela relação entre

alfabetização, letramento e ludicidade.

Considerando também que nenhum conhecimento é finito, e diante das limitações

próprias a cada estudo, os trabalhos futuros poderão aprofundar o assunto e analisar de forma

mais específica os resultados obtidos por meio de pesquisas de campo.
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